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Juízo da 2ª Vara Cível da Comarca de Teresópolis Processo nº 2006.061.003.337-3 Ação de Rito Ordinário (Declaratória) Autor: Silvio dos Reis Ponte Réu: Departamento de Trânsito do Estado do Rio de Janeiro (DETRAN) Sentença 1. SILVIO DOS REIS PONTE propôs a presente Ação Ordinária em face de DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO (DETRAN), aduzindo que teve sua CNH apreendida e suspensa arbitrariamente, e multado, em um acidente automobilístico, havendo suspeita por parte da PMERJ de estar ele embriagado, sendo que não foi submetido aos procedimentos necessários para se aferir a alcoolemia, conforme previsto no Código de Trânsito Brasileiro. Tendo em vista o período em que ficou parado sem trabalhar por falta de sua carteira de habilitação e o transtorno psicológico sofrido, bem como a não aplicação correta do Código de Trânsito para se aferir se encontrava-se verdadeiramente embriagado o não, requer seja declarada a nulidade da suspensão de sua CNH bem como da multa aplicada, e a condenação do réu em lucros cessantes e danos morais. Com a inicial vieram os documentos de fls. 10/70. A JG foi deferida à fl. 76, sendo indeferida a antecipação da tutela pretendida. 2. O réu foi citado por precatória (fl. 89), sendo que ingressou no feito no estado em que se encontra através da petição de fls.110/119, argüindo que, apesar de intempestiva sua intervenção, não é possível atribuir-se à Fazenda Pública os efeitos da revelia, por se tratar de direitos indisponíveis por ela defendidos, pois a tais direitos é incabível a confissão real ou ficta, nos termos do art. 351 do CPC. No mérito, aduz que não há dever de indenizar, face a ausência de nexo de causalidade, pois não praticou qualquer ato que pudesse servir de justificativa á indenização pleiteada pelo autor; que a multa e a apreensão da CNH só foram efetivadas após o exame de embriaguez realizado no autor, tendo ele infringido as normas de trânsito e que tal fato deu-se por culpa exclusiva sua; assim, não há que se falar em dever de indenizar; que o autor não provou sua necessidade em relação a lucros cessantes; que o dano moral encontra-se ausente, pois mero aborrecimento não gera dano moral; requer a improcedência. Juntou o laudo de embriaguez de fls. 120/121. 3. Resposta de ofício do DETRAN, acusando constar em seus cadastros a suspensão de um mês por dirigir sob influência de álcool e envolvimento em acidente de Trânsito (fls. 122/128). Réplica às fls.133/135 rechaçando a contestação, requerendo o desentranhamento de sua petição extemporânea, pois a mesma, com cunho contestatório, fere o principio do devido processo legal, contraditório e ampla defesa. Ressalta que, pelo fato de se tratar de Fazenda Pública, a mesma não pode, ao arrepio da lei, apresentar contestação intempestiva, ao arrepio do art. 183 do CPC, ferindo ainda preceitos constitucionais. No mérito, aduz que não foram apresentadas as provas, tais como exame de sangue a fim de se apurar o teor alcoólico em decigramas, reiterando os termos da inicial. 4. O autor manifestou-se em provas à fl. 139, trazendo rol de testemunhas à fl. 144. O réu manifestou-se à fl. 148, no sentido de não haver mais provas a produzir, vindo os autos conclusos para saneamento ou sentença. 5. O feito encontra-se maduro para apreciação, podendo ser julgado no estado em que se encontra, sendo desnecessária a produção de outras provas. Assim, indefiro a prova testemunhal requerida pelo autor, tendo em vista tratar-se de matéria de direito a argüição autoral contida na petição inicial, que trata da legalidade ou não dos procedimentos adotados para a constatação da embriaguez do autor. Assim, a matéria é singela, dispensando-se maiores provas, sendo que, desta forma, passo a analisar o mérito. 6. O ponto nodal da questão abordada pelo autor, é a falta de legalidade da forma em que se deu a constatação de sua embriaguez, o que deveria ser através do chamado teste do bafômetro e exame de sangue para que se constatasse a alcoolemia, ou seja, o nível de álcool encontrado em seu sangue, por ocasião da 
colisão por ele ocasionada. 7. Data venia das argumentações trazidas à colação pelo inteligente patrono do autor, citando inclusive os arts. 165, 276, 277 e 280 do Código Brasileiro de Trânsito, vemos que no próprio art. 277 por ele trazido, diz ´verbis´: ´Art. 277 - Todo condutor de veículo automotor, envolvido em acidente de trânsito ou que for alvo de fiscalização de trânsito, sob suspeita de haver excedido os limites previstos no artigo anterior, será submetido a testes de alcoolemia, exames clínicos, perícia, ou outro exame que por meios técnicos ou científicos, em aparelhos homologados pelo CONTRAM, permitam certificar seu estado.´ (grifou-se). 8. Pois bem. O artigo acima transcrito, quando se lê ´ou outro exame´... quer dizer que os exames nele referidos também são individuais, ou seja: ´ou exames clínicos, ou perícia´...etc. Desta forma, na falta do bafômetro ou do exame de sangue (que não se sabe se o autor recusou-se ou não a fazê-lo, pois não há prova nos autos nesse sentido) o exame realizado (fl. 60) no autor é uma perícia técnica, sendo que, neste caso, foi uma perícia técnica da lavra de perito legista credenciado pelo Instituto Médico Legal Afrânio Peixoto, o qual constatou de forma inequívoca a embriaguez do autor. 9. Desta forma, não há que se falar em descumprimento das normas pertinentes ao CTB para constatação do exame, pois sabe-se, e é notório no País, que nem toda unidade da Federação possui bafômetros ou meios mais céleres de constatação da embriaguez, por isso o termo autorizativo da lei em permitir a perícia para se constatar estados de embriaguez em motoristas, quando não se possui suporte para se aferir tal estado de outra forma. 10. Quanto ao ofício de fl. 122 emitido pelo DETRAN, constata-se que o nome escrito no corpo do ofício tratou-se de mero erro de digitação por parte daquele Órgão, pois os documentos de fls. 127/128 comprovam que o procedimento administrativo refere-se ao próprio autor, constando, inclusive ali, seu nome, CPF e filiação. 11. Conclui-se que inexistiu qualquer ilegalidade na sanção aplicada ao autor, o que conduz à improcedência de todos os pedidos, inclusive quanto ao relativo a alegados danos morais. 12. Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos. Condeno o autor ao pagamento das custas processuais, taxa judiciária e honorários advocatícios, que fixo em 10% do valor da causa, observado o disposto no art. 12 da Lei nº 1.060/50.P.R.I. 13. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se os autos. Teresópolis, 14 de outubro de 2008. MAURO PENNA MACEDO GUITA Juiz de Direito. 
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